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  Prefácio à terceira edição


  Publicado pela Editora Zahar em 2005, com segunda edição em 2006, este livro reunia estudos sobre Forças Armadas e política no Brasil escritos entre 1977 e 2004. Os avanços na economia e na inclusão social observados nos governos de Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula da Silva, acoplados à estabilidade institucional, reduziram o interesse do público, e do autor, pelo tema das Forças Armadas. A editora decidiu não fazer reedições.


  Como é do gosto da história, e da praxe do Brasil, o panorama político transformou-se rapidamente desde 2013 e agravou-se depois do início da Operação Lava-Jato contra crimes de corrupção e após a grave crise fiscal verificada no governo de Dilma Rousseff. A crise culminou no impeachment da presidente, na prisão do ex-presidente Lula e na fragorosa derrota eleitoral dos dois partidos que tinham dominado a política do país desde a redemocratização. A origem militar do presidente eleito em 2018, amplamente alardeada por ele próprio, e a inédita e massiva presença de militares em postos-chave do novo governo fizeram ressurgir em alguns setores da população o receio de regresso a uma nova ditadura militar. Justificado ou não, o temor trouxe de volta o interesse pelo tema da relação entre Forças Armadas e política.


  Daí ter eu aceito a oferta da Editora Todavia de reeditar o livro. Nesta terceira edição foram feitas pequenas alterações no texto anterior, provocadas por comentários da professora Heloísa Starling, a quem agradeço. Houve também a exclusão de um texto (“ECO verde-oliva”) e a inclusão de dois textos novos (“Euclides da Cunha e o Exército” e “Luz amarela”). Esta edição inclui ainda um novo capítulo (Parte I), “Forças Armadas e política: Uma república tutelada”. Sua finalidade é atualizar, de modo sucinto, a discussão do tema, passados catorze anos da primeira edição. Além da atualização, e mais relevante do que ela, é uma nova, e mais pessimista, interpretação do papel das Forças Armadas na história de nossa República e na construção de nossa ainda claudicante democracia.


  Prefácio à primeira edição


  Um choque de realidade política nos sonhos de juventude me levou a estudar os militares.


  Foi em 31 de março de 1964. Era aluno do curso de sociologia e política da Faculdade de Ciências Econômicas da antiga Universidade de Minas Gerais. A atividade política estudantil era intensa, embora estreitamente colada ao estudo. O que se lia nos livros era testado na rua e o que se fazia na rua era problematizado nos livros. Não havia também distância entre a atividade estudantil e o cenário político nacional. Discutiam-se amplamente a natureza do governo Goulart, as reformas de base, o nacionalismo, o conflito de classes, a validade da democracia representativa, o papel das Ligas Camponesas de Francisco Julião e dos grupos de esquerda, como o Partido Comunista, a União Nacional dos Estudantes, a Ação Popular, a Juventude Universitária Católica, a Política Operária, o Grupo dos Onze de Leonel Brizola. Dentro da faculdade, chocavam-se os grupos, sobretudo o Partido Comunista e a Ação Popular. Mas todos eram contra os congregados marianos da TFP — Tradição, Família e Propriedade.


  Militava na AP e usava os fins de semana para organizar sindicatos rurais com o apoio do Movimento de Educação de Base, criado pela Conferência dos Bispos do Brasil. Achávamos que o país estava às vésperas de grandes transformações sociais e seríamos participantes ativos como agentes da história. O socialismo estava ao alcance de nossas mãos.


  De repente, o choque. O movimento militar, apoiado por políticos e por manifestações religiosas e anticomunistas da classe média, derrubou o governo com uma simples movimentação de tropas. O governo, os generais do povo, os sindicatos, os partidos e movimentos de esquerda, todos desapareceram, evaporaram, não ofereceram resistência. À primeira surpresa acrescentou-se outra: os militares não passaram o poder a seus aliados políticos, como era a praxe. Vieram, viram, venceram e ficaram.


  Acostumado na escola a ligar ação a pensamento, perguntei-me logo: como foi possível que ninguém tivesse previsto aquele tipo de golpe, embora todos falassem, e muitos pensassem, em golpe? Como foi possível ignorar as mudanças por que passara esse ator político, responsáveis por sua nova postura? As respostas que me ocorreram são discutidas em um dos capítulos deste livro. Registro aqui apenas a perplexidade e a decisão de tentar corrigir a falha dos analistas políticos buscando estudar a história de nossas Forças Armadas. Descobri que quase não havia entre nós estudos acadêmicos sobre o tema. Era necessário começar quase do nada. Ainda em 1964, escrevi uma memória de final de ano intitulada “Um modelo para as relações civil-militares no Brasil”. Obra de juventude, o projeto era excessivamente ambicioso e apenas uma parte foi redigida, a que se referia diretamente às Forças Armadas. Lendo hoje essa parte, fico surpreso com sua ênfase na construção teórica de um modelo explicativo. O movimento de 64 quase não é mencionado.


  Quando aluno de doutorado nos Estados Unidos, escrevi uma versão ampliada do texto, em inglês, que circulou restritamente em 1970. O aprofundamento histórico da análise tornou-se possível logo depois, quando Boris Fausto me pediu um artigo sobre a participação dos militares na Primeira República para fazer parte da História geral da civilização brasileira que passara a dirigir, sucedendo a Sérgio Buarque de Holanda. O texto foi inicialmente publicado em 1974 em revista acadêmica e só em 1977 apareceu no segundo volume do tomo III da HGCB.


  A celebração do cinquentenário da Revolução de 1930 forneceu ocasião para expandir a análise dos militares até 1945, exercício feito quando eu trabalhava no Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea (CPDOC), da Fundação Getúlio Vargas. Um aprofundamento da análise das relações entre os militares e Getúlio Vargas permitiu levar a análise até 1954. Esses três estudos formam o grosso dos estudos históricos reunidos na primeira parte deste livro e fornecem o que me parece ser a base explicativa do movimento de 1964. Uma curta análise do golpe, também incluída na primeira parte, apenas tangencia o papel dos militares. Não cheguei a escrever com minúcia sobre 1964 e os anos subsequentes, embora tenha acumulado razoável base de dados, entre os quais algumas entrevistas reveladoras. Uma das razões para a decisão foi o fato de que a penúria anterior relativa aos estudos sobre militares começou a ser superada pela publicação de vários depoimentos, memórias e análises.


  Durante os 21 anos de governos militares e os anos subsequentes da redemocratização, havia uma agenda política a enfrentar, ao lado do esforço de compreensão histórica. Tanto quanto entender as Forças Armadas, tratava-se de lutar pela redemocratização do país. Alguns lutaram com armas nas mãos, outros pela ação política, outros pela palavra escrita. Alguns textos de debate político foram reunidos na segunda parte. O mais extenso deles busca compreender as razões das dificuldades de entendimento entre militares e civis. Outros enfrentam temas conjunturais em torno do mesmo assunto.


  Finalmente, reúno na terceira parte alguns breves estudos sobre dois temas que me fascinam, a Guerra da Tríplice Aliança e a campanha da FEB na Itália. São indicações de temas que gostaria de desenvolver. Da guerra interessa-me, sobretudo sua dimensão social — o voluntariado, o recrutamento, a vida no front, a relação com o inimigo, a volta para casa — e cultural — o patriotismo, a identidade nacional, o uso dos símbolos nacionais. A FEB interessa-me em parte por ter tido um pracinha na família. Seu diário e os depoimentos de outros pracinhas e oficiais subalternos revelam o mundo do front às vezes muito distante daquele que é mostrado nos relatos de comandantes.


  Reservo para a conclusão comentários a respeito da relevância dos estudos políticos sobre militares nos dias de hoje, quando a democracia parece caminhar no sentido de maior consolidação.


  
Parte I



  Forças Armadas e política: 2019


  1.
Uma república tutelada


  No dia 3 de abril de 2018, às vésperas do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal de pedido de habeas corpus a favor do ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva, o comandante do Exército, general Eduardo Villas Bôas, postou em seu twitter a seguinte frase: “Asseguro à nação que o Exército brasileiro julga compartilhar o anseio de todos os cidadãos de bem de repúdio à impunidade e de respeito à Constituição, à paz social e à democracia, bem como se mantém atento às suas missões institucionais”. A manifestação era grave porque, embora falasse de respeito à Constituição, na realidade a agredia porque pressionava um dos três poderes da República, quando a Carta Magna manda que as Forças Armadas os garantam. Ela teve apoio imediato de outros generais da ativa e da reserva, entre os últimos o do general Augusto Heleno, que ganhara justa notoriedade no comando da missão das Nações Unidas no Haiti, a Minustah. Na contramão, o comandante da FAB, brigadeiro Nivaldo Rossato, declarou: “Não é o momento de impor nossa vontade”. O comandante da Marinha não se pronunciou. Meses depois (11 de novembro de 2018), em entrevista à Folha de S.Paulo, o general Villas Bôas justificou sua declaração dizendo que a situação estava no limite e podia fugir ao controle. A explicação agravou o sentido de sua declaração, pois indicou que ele agira em decorrência de pressões internas de membros da corporação.


  A declaração do comandante do Exército, considerado um moderado, não foi um raio em céu sem nuvens: havia nuvens políticas turvando os céus. Já tinha havido mesmo manifestações políticas de militares. Em 2015, o general Hamilton Mourão, então à frente do Comando Militar do Sul, já fizera declarações políticas, atitude repetida dois anos depois, quando responsável pela Secretaria de Economia e Finanças do Exército. Em 2015, publiquei no jornal O Globo um artigo, incluído nesta edição, sobre as declarações desse general com o título de “Luz amarela”, querendo dizer com isso que se quebrava a prática seguida pelos militares da ativa desde a redemocratização de não fazerem declarações públicas sobre política. Nesse período, as Forças Armadas não abdicaram de interferir em alguns temas, principalmente no que dizia respeito à liberação de documentos sobre repressão exercida durante os governos militares, liberação, aliás, defendida pelo general Mourão. Fora isso, abstiveram-se de ingerência na política por meio de declarações e manifestos, como era comum nos anos que antecederam o golpe civil-militar de 1964. Nem mesmo a crise do impeachment de Collor de Mello provocou manifestações de militares da ativa. Mas a declaração do general Villas Bôas era mais grave por ser ele comandante do Exército e por configurar uma clara pressão sobre o Supremo Tribunal Federal.


  A situação agravou-se quando, no mesmo ano de 2018, um capitão reformado do Exército, que não escondia suas simpatias pela farda, que negava ter havido ditadura militar no Brasil, que proclamara herói um coronel do Exército notoriamente envolvido em tortura e que se dizia próximo do general Villas Bôas, ganhou as eleições presidenciais realizadas em clima de guerra política, tendo como vice o já mencionado general Hamilton Mourão. Como se não bastasse, o presidente eleito cercou-se, inclusive em postos-chave, de dezenas de auxiliares oriundos das Forças Armadas, sobretudo do Exército. Nem mesmo durante os governos militares se verificara tal concentração de militares no governo. Foi inevitável que ressurgisse em parcelas da população, principalmente nas de mais alta escolaridade e nas que tinham sofrido mais as durezas do regime militar, o fantasma da volta de um governo militar com o consequente retrocesso democrático.


  No parágrafo final do livro que agora se republica, escrevi: “Corremos o risco de sermos surpreendidos pelos acontecimentos como em 1964. Por falta de vontade política, de competência, de capacidade de antecipação, de virtù, como dizia Machiavel, podemos ser novamente atropelados pelas rodas da fortuna”. Estaríamos correndo esse risco agora? Haveria motivo para temor? É a pergunta que muitos se fazem e que não tem resposta fácil. Na tentativa de fornecer subsídios para melhor entendimento do problema, apresento adiante algumas observações pertinentes ao problema.


  Começo retomando parte do balanço feito em 2005 para registrar algumas melhorias nas relações civil-militares havidas depois da redemocratização. Da parte das Forças Armadas, havia a não interferência em questões políticas, exceto no caso da documentação sobre as vítimas da ditadura. O fim da União Soviética e, consequentemente, da Guerra Fria reduzira as tensões internacionais e eliminara o alardeado perigo comunista, um dos principais argumentos (ao lado da corrupção), usados como justificativa do golpe civil-militar de 1964 e dos governos militares que o seguiram. As novas gerações militares, sobretudo da Marinha e da Aeronáutica, pareciam dedicar-se cada vez mais às tarefas profissionais, sem cogitar um envolvimento político. Da parte civil, o sistema democrático de governo parecia consolidar-se, sobrevivendo a um processo de impeachment e à vitória da oposição em eleições presidenciais.


  Mas restavam alguns pontos negativos dos dois lados. Do lado militar, continuava a insistência em não reconhecer os abusos praticados durante a ditadura e a resistência em abrir os arquivos pertinentes à repressão. A atitude contrastava com as das Forças Armadas do Chile e da Argentina, que tinham pedido desculpas públicas pelos excessos cometidos e levado à Justiça os acusados de prática de crimes. Do lado civil, persistia a postura oportunista dos políticos no que se refere à recusa de se envolverem no debate e nas decisões sobre problemas de defesa nacional e a hostilidade dos que guardavam más lembranças da ditadura.


  No período posterior a 2005, sobrevieram melhoras adicionais nas relações entre civis e miliares. Uma delas foi a progressiva aceitação pelas três Forças do Ministério da Defesa, criado em 1989. Embora ainda longe de ter a capacidade de centralizar as decisões no campo da defesa, tanto estratégicas como orçamentárias, o ministério tinha sido responsável por iniciativas positivas. Destacava-se entre elas a criação, em 1905, em convênio com a Capes, do Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica em Defesa Nacional (Pro-Defesa). O programa, ainda em vigor, tinha como objetivo financiar pesquisas acadêmicas sobre o tema da defesa. No mesmo ano, criou-se a Associação Brasileira de Estudos da Defesa (Abed), congregando pesquisadores civis e militares. Dessas iniciativas resultou o ingresso de militares em universidades e de civis em instituições militares de ensino e pesquisa. Como fruto da cooperação já surgiram pesquisas sobre os militares, suas carreiras, seus valores, suas ideias, sua concepção do papel que lhes cabe na sociedade.


  Dito isso, listo alguns pontos que me parecem relevantes para a avaliação da situação atual.


  O primeiro deles é que não se pode deduzir do fato da inédita presença de militares no governo a existência de um governo militar que se pareça com o que vigeu entre 1964 e 1985. Esses militares trazem consigo, sem dúvida, valores e práticas típicas dos quartéis, mas não representam suas corporações. A preocupação em distinguir os indivíduos da instituição foi mesmo verbalizada por chefias militares que perceberam o perigo óbvio de que um eventual fracasso do governo seja jogado na conta das Forças Armadas. Ironicamente, os quatro primeiros meses do atual governo têm mostrado que o pouco de sensatez e equilíbrio em meio a posturas radicais e desastrosas do presidente, incentivado por seus apoiadores mais fanáticos, inclusive da própria família, tem sido devido aos generais em posições-chave, inclusive, para a surpresa de todos, do general vice-presidente.


  O segundo é que a presença militar no governo é desigualmente distribuída entre as três Forças. Há evidente predomínio da presença de oficiais do Exército. Juntando-se esse fato ao já mencionado de que as manifestações políticas anteriores às eleições se deveram exclusivamente a membros dessa Força, chega-se à conclusão de que é hoje necessário, em se tratando de eventual militarização do governo, levar em conta que ela provavelmente não teria a adesão geral.


  O terceiro é que não se deve supor que as Forças Armadas de hoje sejam exatamente as mesmas que derrubaram o governo de João Goulart em 1964 e que governaram o país por 21 anos. É levar em conta que sua composição social, seu treinamento, seus valores, suas posições políticas se modificaram, sobretudo nas gerações mais novas. Os oficiais-generais de hoje ingressaram na carreira antes da redemocratização, mas os oficiais de escalões mais baixos já tiveram experiência distinta.


  Exemplifico.


  Pesquisas feitas em 1998 e em 2004 entre oficiais alunos da Escola de Guerra Naval revelaram dados importantes. Na pesquisa de 2004, por exemplo, a maioria (60%) dos oficiais apoiou a proposição de que a participação de militares na política devia ser nenhuma ou pouca. Apenas 6,5% deles se consideravam de direita e nenhum de esquerda. A grande maioria, 91%, declarou-se de centro-esquerda e centro-direita. Pesquisa mais recente entre oficiais do Exército detectou mudanças na composição social do quadro de oficiais no sentido de maior diversificação possibilitada pela inclusão de mulheres e de representantes de setores sociais de baixa renda, assim como expansão da complexidade organizacional da instituição devida à criação de novos quadros e serviços, geralmente ocupados por oficiais que não passaram pela Aman e que têm perspectivas distintas de carreira.


  O quarto ponto relativiza um pouco os anteriores. As pesquisas têm revelado também a persistência de aspectos negativos nas relações entre civis e militares. Uma queixa geral dos oficiais refere-se à situação financeira das Forças Armadas, que, segundo eles, vem se deteriorando desde a década de 1990. Outra reclamação, comum aos militares da Marinha e do Exército, e que creio ser compartilhada pelos da Aeronáutica, embora não conheça nenhuma pesquisa a respeito, aponta para uma das maiores dificuldades enfrentadas no esforço de criar um relacionamento cooperativo entre civis e militares. Trata-se da percepção entre os últimos de que há hostilidade às Forças Armadas por parte de alguns setores importantes da sociedade, quais sejam os intelectuais, artistas, jornalistas, políticos. Na pesquisa da Marinha, esses setores somam 78% do grupo apontado como crítico. No Exército, 34% dos oficiais colocam entre os problemas das Forças Armadas o revanchismo, a incompreensão, o desprestígio social e o pouco interesse do Congresso. Em contraste, há entre os oficiais das duas Forças a convicção de que o povo em geral tem visão positiva dos militares. Essa visão é confirmada por pesquisas de opinião pública. Uma delas, feita pelo Datafolha em 2017, por exemplo, registrou que 83% dos entrevistados confiavam muito ou um pouco nas Forças Armadas, em contraste com os 34% que confiavam no presidente da República (na época Michel Temer) e no Congresso e os 30% que o faziam nos partidos. Os militares parecem responder aos críticos parodiando o que disse Chico Buarque ao general Geisel: vocês não gostam de nós, mas o povo gosta.


  O quinto ponto tem a ver com o anterior e refere-se a um problema estrutural, o da definição do papel e dos custos das Forças Armadas em um país considerado como potência média. Nossos efetivos e nossos gastos militares não são grandes se comparados aos de outros países. Segundo dados do Ministério da Defesa, em 2008 o efetivo militar brasileiro era de 222 869 no Exército, 64 694 na Marinha e 72 009 na Aeronáutica, em um total de 359 572, número que representava 170 soldados por 100 mil habitantes. Os mesmos números para o Chile eram de 368; para a Venezuela, 435; para a Colômbia, 594; para o Uruguai, 739. Só perdíamos para a Argentina, com 153.


  No que se refere aos gastos com defesa, o Stockholm International Peace Research Institute (Sipri) dá para o Brasil a cifra de 22,8 bilhões de dólares anuais, o equivalente a 1,3% do PIB, quando a média mundial é de 2,2%. O International Institute for Strategic Studies (IISS) coloca o Brasil na 15ª posição em gastos militares em 2015 (24,3 bilhões de dólares). Em 2018, o país teria gastado 1,4 % do PIB, comparado com 3,5% da Colômbia, 1,9% do Chile e 1,2% da Argentina.


  Mesmo sendo comparativamente baixa, trata-se de quantia ponderável que deve ser justificada ao país. O Ministério da Defesa, em seu documento intitulado “Cenário de Defesa 2020-2039 Sumário Executivo”, produz longa lista de possíveis oportunidades de emprego das Forças Armadas, como a cooperação ou conflito com vizinhos, o combate ao tráfico, a proteção do meio ambiente, do espaço aéreo e dos recursos do mar, a instabilidade política, a manutenção da lei e da ordem, operações de manutenção da paz e outras. Muitas dessas atividades, embora úteis, escapam de uma definição estrita do papel das Forças Armadas, qual seja a de defesa externa. Uma crítica persistente às Forças Armadas refere-se exatamente à ausência de tarefas propriamente militares para justificar sua existência. Ou, inversamente, que algumas das atividades militares de alto custo não se justificariam em uma potência de médio porte com grande necessidade de recursos para enfrentar graves problemas sociais. Uma das perguntas que se fazem no momento, por exemplo, é se se justifica a compra de 36 caças Gripen NG suecos, de última geração, no valor de 5,4 bilhões de dólares, e, sobretudo, se é adequado que tal compra tenha sido feita por decisão apenas do Executivo, sem passar pelo Congresso.


  O sexto ponto, a meu ver o mais importante, e com o qual encerro minhas observações, refere-se à questão mais geral da profissionalização das Forças Armadas, isto é, de seu afastamento da política. A busca de sinais dessa profissionalização e a crença em sua viabilidade informaram boa parte dos estudos sobre as relações civil-militares, inclusive os meus próprios, embora, em meu caso, com certa dose de ceticismo.


  A questão envolve uma dimensão histórico-sociológica. O fenômeno de Forças Armadas profissionais, alheias ao mundo político, como grande mudo, como se dizia do Exército francês, só existe em democracias liberais, quase todas localizadas no Ocidente. Isso se explica pelo fato de que nesses países criou-se e fortaleceu-se, a partir do século XIX, uma hegemonia burguesa baseada em crescimento econômico e inclusão política de proletários e camponeses. Paralelamente, o crescimento do nacionalismo fortaleceu as identidades nacionais em detrimento de identidades de classe, sobretudo da classe operária, reduzindo com isso as possibilidades de revoltas e revoluções, restringindo o papel político dos militares a guerras externas. Fora desses países, é quase universal o envolvimento político das Forças Armadas sob várias modalidades. Elas podem ser usadas como braço armado de partidos únicos, como aconteceu e ainda acontece em países comunistas; como controladora dos governos, como na Turquia; como guardas pretorianos de déspotas, como em alguns países da América Latina e em muitos países africanos; como cidadãos armados, como é o caso de Israel; como poder tutelar dos governos, como tem sido o caso do Brasil desde a década de 1930.


  O Brasil nunca conseguiu desenvolver uma economia capitalista, uma democracia liberal e uma República capazes de promover a incorporação das massas via participação no mercado e na política. Chegamos ao século XXI ainda com altos índices de desigualdade e com a existência de milhões de brasileiros desempregados, subempregados e não empregáveis, estes últimos por causa do baixo índice de escolaridade diante do grande avanço de tecnologias destruidoras de postos de trabalho. A entrada tardia do povo na política verificada na década de 1930 veio acompanhada de mobilização política que deu margem à transformação das Forças Armadas em atores políticos importantes, quando não hegemônicos. É significativo que Góis Monteiro, aluno da Missão Francesa que pregava a regra da mudez castrense, tenha usado os conhecimentos militares adquiridos exatamente para fazer o oposto, construir um Exército falante. As crises de governança que vieram depois passaram a ser resolvidas pela arbitragem militar, quando não pela simples ocupação do poder. A crise atual, em gestação desde 2013, seria apenas um novo capítulo dessa história, com suas características próprias.


  Chega a ser chocante constatar que a atribuição de papel político às Forças Armadas é prevista em cinco de nossas sete Constituições feitas depois da independência. Ela só não aparece nas constituições imperial de 1824 e do Estado Novo de 1937, ambas outorgadas, isto é, não feitas por assembleias constituintes. A de 1824, no artigo 147, dizia apenas: “A Força Militar é essencialmente obediente; jamais se poderá reunir sem que lhe seja ordenado pela autoridade legítima”. A de 1937 era também lacônica e afirmava no artigo 161: “As Forças Armadas são instituições nacionais permanentes, organizadas à base da disciplina hierárquica e da fiel obediência à autoridade do presidente da República”. Essa Constituição levava a exclusão política dos militares a ponto de lhes negar o direito de voto.


  As outras cinco constituições, inclusive a atual, quatro delas aprovadas em assembleias constituintes, sancionavam, e sancionam, o papel político dos militares. A Constituição republicana de 1891, no artigo 14, dizia que as forças de terra e mar se destinavam à defesa externa e à manutenção das leis no interior, eram obedientes “dentro dos limites das leis” e obrigadas “a sustentar as instituições constitucionais”. Isto é, elas tinham papel político e de polícia. A cláusula “dentro dos limites das leis” serviu aos tenentes da década de 1920 como justificativa para a rebelião: o governo, em seu julgamento, saíra da lei. A de 1934, feita depois da Revolução de 1930, em que os militares tiveram papel decisivo, dizia, no artigo 159, que as Forças Armadas deviam “garantir os poderes constitucionais, a ordem e a lei”, isto é, de novo atribuições políticas e policiais. A de 1946, feita depois da redemocratização, ia na mesma direção. As Forças Armadas tinham por objetivo defender a pátria e “garantir os poderes constitucionais, a lei e a ordem”. A de 1967, feita durante a ditadura, só piorava a situação, trocando “poderes constitucionais” por “poderes constituídos”. Finalmente, a chamada Constituição cidadã de 1988, que nos rege até hoje, estabelece, no artigo 142, que as Forças Armadas se destinam à defesa da pátria, “à garantia dos poderes constitucionais” e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. Isto é, ela reitera a primeira Constituição republicana, atribuindo às Forças Armadas um papel político e policial. Note-se que o exercício do papel de garantir os poderes constitucionais dispensa a iniciativa de qualquer deles, só exigida para a tarefa de manter a lei e a ordem.


  A atribuição conferida às Forças Armadas de garantir os poderes constitucionais muito se aproxima do papel do poder moderador previsto no artigo 98 da Constituição de 1824, qual seja, o de velar sobre “a manutenção da independência, equilíbrio e harmonia dos mais poderes políticos”. É como se a República desconfiasse de sua capacidade de exercer o autogoverno civil e entregasse às Forças Armadas o papel político de tutela. A ideia das Forças Armadas como poder moderador começou a circular abertamente na década de 1930, quando elas passaram a exercer papel de protagonistas. Que o dispositivo constasse da Constituição de 1891 pode-se entender tendo em vista o protagonismo do Exército na proclamação da República. Mas não deixava de ser uma ironia, pois o mesmo Exército tinha acabado de destruir os poderes constitucionais vigentes na monarquia.


  A manutenção do papel moderador das Forças Armadas na Constituição atual se deveu à pressão exercida pelo ministro da Guerra, general Leônidas Pires Gonçalves. Mas é sintomático que não tenha havido sequer uma tentativa de mudança nos 39 anos de governo civil que se seguiram. Parece haver um acordo tácito em torno da ideia de que a República ainda precisa dessa bengala. Não por acaso, chefes militares repetem sistematicamente que é seu dever constitucional intervir quando julgarem que as instituições correm risco.


  Cria-se, desse modo, um círculo vicioso: as Forças Armadas intervêm em nome da garantia da estabilidade do sistema político; as intervenções, por sua vez, dificultam a consolidação das práticas democráticas. Estamos presos nessa armadilha e não conseguiremos escapar dela se não construirmos uma economia forte, uma democracia includente e uma República efetiva. Não o conseguimos em duzentos anos de vida independente, e o tempo joga contra nós.


  Parte II



  História


  2.
As Forças Armadas na Primeira República: o poder desestabilizador


  A Primeira República delimita-se pelos parênteses de duas intervenções militares e pontua-se com várias outras intervenções de menor consequência. Em um país que de 1831 a 1889 não presenciara crise política nacional provocada por interferência da força armada, o fato sinaliza mudança importante. A mudança verificou-se fora da organização militar, isto é, na sociedade, e dentro dela. Os aspectos internos têm merecido pouca atenção dos analistas do papel dos militares na política brasileira. Autores há, por exemplo, que consideram as Forças Armadas como simples representantes de grupos sociais.[1]


  A sociologia tem mostrado exaustivamente, no entanto, que organizações possuem características e vida próprias que não podem ser reduzidas a meros reflexos de influências externas. Isso vale particularmente para as organizações militares que, além de serem de grande complexidade, se enquadram no que E. Goffman chama de instituições totais. Essas instituições, pelo fato de envolverem todas as dimensões da vida de seus membros, desenvolvem identidades mais fortes. Quando plenamente desenvolvidas, requerem de seus membros uma radical transformação de personalidade. São exemplos desse fenômeno as antinomias entre homem velho e homem novo, nas ordens religiosas, e entre militar e paisano, nas organizações militares. Uma identidade mais forte aumenta o grau de autonomia da organização em relação ao meio ambiente.


  O descaso pelos aspectos organizacionais faz com que análises mais abrangentes atribuam aprioristicamente determinados papéis políticos às Forças Armadas, ou se limitem a explicações ex post facto. No primeiro caso, temos explicações mecanicistas em que o comportamento militar, por mais complexo e diversificado que seja, é sempre reduzido aos limites que lhe foram traçados, com prejuízo para sua melhor compreensão. No segundo, torna-se necessário recorrer a explicações ad hoc, o que impossibilita qualquer tentativa de teorização. Daí, a nosso ver, a importância do recurso à dimensão organizacional para o melhor entendimento do comportamento político das Forças Armadas.[2]


  Será essa a orientação seguida aqui. Não nos deteremos na descrição das intervenções. Essa descrição já foi feita com suficiente amplitude em obras recentes.[3] A análise vai se concentrar no Exército, por sua maior importância política. A Marinha servirá sobretudo como elemento de comparação.


  Para início da discussão, apresentamos no Quadro 1 uma visão panorâmica das principais intervenções militares verificadas durante a Primeira República, acrescida de algumas informações adicionais. A simples observação do quadro já sugere a importância de fatores organizacionais. Vê-se que as intervenções variaram em relação ao escalão hierárquico que as promoveu, e que a variação foi distinta no Exército e na Marinha. No primeiro, predominaram intervenções promovidas por oficiais inferiores, fato que não se verificou na Marinha, onde a liderança das intervenções se dividiu entre oficiais e praças. Fica também claro, no Exército e na Marinha, que as intervenções raramente partiram da organização como um todo. A análise organizacional poderá esclarecer as razões e o significado desses e de outros fatos. Daremos maior atenção às seguintes características organizacionais: o processo de recrutamento; o treinamento do corpo de oficiais; a estrutura interna, o tamanho, e a localização geográfica dos efetivos militares; a ideologia organizacional.



  O recrutamento militar


  Na fase inicial dos Exércitos permanentes europeus, em que o grau de profissionalização e especialização ainda era rudimentar, o recrutamento era uma variável de grande importância. Era ele que definia a relação do Exército com a estrutura de classes da sociedade. Tradicionalmente, por exemplo, o corpo de oficiais era recrutado entre a nobreza e as praças, entre os camponeses e proletários urbanos. Esse tipo de recrutamento teve importantes consequências políticas. Possibilitava, de um lado, a identificação entre a oficialidade e os grupos politicamente dominantes e, de outro, o isolamento da oficialidade em relação às praças. Garantia a lealdade dos oficiais ao governo, ao mesmo tempo que impedia que eles se unissem aos escalões inferiores, com perda para o poder político da organização.[4]


  Entre os Exércitos latino-americanos, o brasileiro foi o que herdou mais plenamente a tradição europeia. O fato de que a independência do Brasil se tenha verificado sem grandes lutas e sem grande mobilização militar da população permitiu que se preservasse aqui a estrutura do Exército português. Nos países em que o processo de independência exigiu lutas mais prolongadas, muitos cidadãos foram incorporados às Forças Armadas em todos os escalões, democratizando-as de certo modo, reduzindo seu nível profissional e tornando-as instrumento fácil de manipulação política. O fenômeno do caudilhismo, ausente no Brasil, teve nesse fato uma de suas causas.


  Examinaremos, a seguir, separadamente, o recrutamento de oficiais e praças no Exército brasileiro.


  Quadro 1
Intervenções militares, 1889-1930
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  O recrutamento de oficiais


  A origem nobre de muitos oficiais do Exército português à época da independência é denunciada pelo fato de vários deles terem passado pelo Colégio dos Nobres, pela Academia de Marinha ou por terem pertencido à instituição do cadetismo. O Colégio e a Academia exigiam qualidade de nobreza aos que neles quisessem ingressar. O cadetismo, criado em 1757, tinha por objetivo favorecer a entrada de nobres no serviço militar concedendo-lhes privilégios negados a outros grupos sociais. O candidato a cadete tinha de demonstrar nobreza de quatro costados e, uma vez no Exército, recebia logo posto de oficial e vantagens financeiras. O sistema foi abolido em Portugal em 1832 por discriminatório e anticonstitucional, mas sobreviveu no Brasil até o fim da monarquia, apesar de padecer aqui dos mesmos vícios.[5]


  Para que sobrevivesse no Brasil, no entanto, foi necessário que se relaxassem os critérios de nobreza. Disposições de 1809 e 1820 ampliaram a faculdade de se alistarem cadetes aos filhos de oficiais das forças de linha, das milícias, das ordenanças e de pessoas agraciadas com o hábito de ordens honoríficas. Em 1853, os filhos de oficiais da Guarda Nacional também foram admitidos ao título de cadete.


  Havia ainda outra instituição de origem nobre, os soldados particulares. No Brasil ela se destinava sobretudo aos filhos da “nobreza civil”, os doutores em leis ou medicina, e aos filhos de pessoas abastadas, sobretudo comerciantes. O recrutamento militar favorecia assim a entrada para o oficialato de representes de grupos sociais dominantes pelo prestígio, pela riqueza ou pelo poder. Se as crises políticas que se seguiram à abdicação evidenciaram certo atrito nativista entre oficiais portugueses e brasileiros, havia outra distinção, talvez mais importante: a que separava oficiais de praças. Os oficiais portugueses que aderiram à causa nacional foram mantidos no Exército. O expurgo feito no Exército por Feijó em 1831 atingiu sobretudo as praças, como o atesta a formação logo em seguida do batalhão de oficiais-soldados, comandado pelo futuro duque Caxias. Os oficiais brasileiros tinham suas queixas contra o sistema colonial que os discriminava em benefício dos portugueses. Mas, politicamente, eram em sua grande maioria leais ao governo e não tinham reivindicações de cunho social como as praças. Feijó reduziu o poder da organização militar, mas manteve intacta sua estrutura hierárquica.


  Ao longo do Império, o caráter nobre do recrutamento militar modificou-se no sentido de se tornar cada vez mais endógeno à organização, isto é, a se limitar cada vez mais à nobreza militar com exclusão da civil. A concessão do direito ao título de cadete a filhos de oficiais favorecia tal evolução. O Quadro 2 ilustra essa mudança.


  Quadro 2
Profissão do pai e títulos de cadete e soldado particular. Generais de 1860 a 1889 (números absolutos)
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  Fonte: Laurênio Lago, Os generais do Exército brasileiro de 1860 a 1889. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1942.


  O quadro mostra que, ao final do Império, mais da metade dos generais ainda possuía título de nobreza. Mas mostra também que a quase totalidade desses títulos era concedida a filhos de militares. Os filhos da nobreza civil, os soldados particulares, tinham quase desaparecido. A organização militar começava a fechar-se sobre si mesma, gerando às vezes verdadeiras dinastias militares como as dos Lima e Silva no Império e a dos Fonseca na República. A elite civil passou a preferir, para o serviço militar, a Guarda Nacional, que exigia menor esforço e interferia pouco nas atividades particulares. Por outro lado, o próprio título de nobreza dos militares perdera quase totalmente seu conteúdo original. No fim do Império, o título de cadete já podia ser conseguido pela nomeação política do pai do pretendente a oficial da Guarda Nacional.[6] Com exceção do Rio Grande do Sul, o recrutamento de oficiais, ao longo do Império e República adentro, passou a ser feito predominantemente dentro da própria organização e entre grupos sociais de renda mais baixa e posição social modesta.


  Não existem bons dados sobre a origem social dos oficiais durante a Primeira República. Mas, das várias biografias e autobiografias publicadas, pode-se perceber que a quase totalidade dos líderes tenentistas, por exemplo, era proveniente de famílias pobres. Estão nessa situação os dois Távora, Luís Carlos Prestes, Nunes de Carvalho, Siqueira Campos, João Alberto. Alguns, como os Távora, confessadamente entraram para o Exército como o único caminho disponível para prosseguirem os estudos, dada a insuficiência das rendas familiares. Quando Leitão de Carvalho manifestou intenção de ingressar no Exército, seu professor lhe perguntou logo se o motivo era a falta de dinheiro.[7]


  Os únicos dados disponíveis sobre origem social de militares são os coletados por Alfred Stepan. Embora se refiram a período posterior, representam um padrão que não deve estar muito longe do vigente ao final da Primeira República. Stepan levantou a filiação dos alunos da Academia Militar do Realengo de 1941 a 1943. O Quadro 3 reproduz suas informações com alguma simplificação.


  A classificação do autor se presta a reparos. A inclusão de todos os profissionais liberais na classe alta tradicional, ou a colocação na mesma categoria de classe média de industriais e servidores públicos são discutíveis. Mas fica bastante claro que, mesmo em 1941, a carreira militar não era a preferida da elite civil.[8] O número de filhos de militares parece baixo em comparação com os dados do Império, mas a mudança parece ter sido temporária. Os dados do mesmo autor para os alunos da Academia Militar das Agulhas Negras, sucessora da do Realengo, entre 1962 e 1966, indicam que 35% eram filhos de militares. Permanecia a tendência ao recrutamento endógeno, mesmo em uma estrutura social muito mais diversificada do que a imperial.


  Quadro 3
Profissão dos pais dos alunos da Academia Militar, 1941-3 (%)
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  Fonte: Alfred Stepan, Os militares na política: As mudanças de padrões na vida brasileira. Rio de Janeiro: Artenova, 1975, p. 28.


  Para a Marinha, os dados existentes são ainda mais precários. Mas, se há diferença, é no sentido de ser mais acentuado o caráter nobre nessa corporação. Pelo regulamento de 1782 da Academia Real de Marinha, exigia-se, para ser guarda-marinha, que o candidato fosse fidalgo ou filho de oficial da Marinha ou do Exército. Essas duas fontes de recrutamento predominavam entre os almirantes do Primeiro Reinado.[9] A transferência de oficiais portugueses para a Marinha brasileira foi maior do que para o Exército. Dom João trouxe toda a Academia de Marinha a bordo de um navio e, em 1822, 98 oficiais aderiram à causa brasileira, não o fazendo apenas 27. Os oficiais da Inglaterra absorvidos eram todos também de origem nobre, de acordo com a tradição daquele país.


  Durante o período imperial, a Marinha manteve um padrão de recrutamento mais alto que o do Exército. Podemos encontrar almirantes filhos de importantes políticos, como o barão de Jaceguai, de famílias nobres, como Saldanha da Gama, e filhos de oficiais, principalmente da própria Marinha. No depoimento de um oficial dessa força, “a oficialidade da Marinha sempre foi, ao menos uma parte, das mais escolhidas da alta sociedade do Brasil”. Tobias Monteiro, em seu libelo contra o domínio de doutores no Brasil, escreveu em 1917 que as famílias ricas queriam fazer dos filhos doutores em direito, medicina e engenharia, e, fora isso, só talvez oficial da Marinha.[10] O estilo aristocrático do oficial da Marinha personificou-se ao final do Império e início da República na figura de Saldanha da Gama, que tanto brilhava na Academia Naval, de que era diretor, como nos teatros e salões do Brasil e do exterior. O pequeno número de oficiais dessa arma e as constantes viagens ao exterior eram fatores adicionais que favoreciam e encorajavam a manutenção desse padrão elitista de recrutamento.



  O recrutamento de praças


  O recrutamento de oficiais passou de aristocrático para endógeno e de classe média. O das praças foi consistentemente feito nas classes pobres. Não por acaso, muitas revoltas regenciais foram feitas em nome do “povo e tropa”. Um decreto de 1835 ordenou que, no caso de fracasso do recrutamento voluntário,


  proceder-se-á a recrutamento forçado e o recrutado servirá por seis anos, receberá somente soldo simples, será conduzido preso ao quartel e nele conservado em segurança até que a disciplina o constitua em estado de se lhe facultar maior liberdade.[11]


  Os relatórios do Ministério da Guerra estão cheios de queixas contra o sistema de recrutamento e de pedidos ao Congresso de leis mais adequadas. Falam na “geral repugnância da população para a carreira das Armas” e na impossibilidade de manter os recrutas nas fileiras. Os voluntários eram obrigados a servir seis anos e os recrutados nove anos, mas as constantes deserções, as doenças, a incapacidade física e as mortes desfalcavam o contingente em proporção calculada pelo ministro no relatório de 1862 em um terço anualmente.


  Em 1874, foi finalmente aprovada nova lei de recrutamento que estabelecia o alistamento universal e o sorteio para cobrir as vagas não preenchidas pelo voluntariado e pelo reengajamento. Mas a lei admitia várias exceções. Ela permitia, aos que não quisessem servir, pagar certa quantia em dinheiro ou apresentar substitutos, e concedia isenções a bacharéis, padres, proprietários de empresas agrícolas e pastoris, caixeiros de lojas de comércio etc. Além disso, deixava o alistamento e o sorteio a cargo de juntas paroquiais, presididas pelo juiz de paz e completadas pelo pároco e pelo subdelegado. Esses dispositivos a transformaram em completo fracasso.


  O serviço continuou a pesar exclusivamente sobre os ombros das pessoas sem recursos financeiros ou políticos. Silveira Martins, em discurso na Câmara em 1877, disse da nova lei: “Que desigualdade mais funesta pode haver do que a que consagra o privilégio dos ricos, permitindo que se isentem por um conto de réis do sagrado dever de defender a pátria?”.[12] O novo sorteio só colhia os pobres em suas malhas, ou não colhia ninguém, continuando o recrutamento a ser feito a laço como anteriormente. Em 1913, 24 anos depois do fim do Império, Leitão de Carvalho ainda dizia que as principais fontes de recrutamento do Exército eram: a) os nordestinos afugentados pelas secas; b) os desocupados das grandes cidades que procuravam o serviço militar como emprego; c) os criminosos mandados pela polícia; d) os inaptos para o trabalho. Era, segundo ele, uma seleção invertida.[13]

Estes homens, cujo processo de recrutamento havia sido, em geral, o mais pernicioso possível, pois não só o Corpo de Marinheiros como até as Escolas de Aprendizes, e estas em virtude de seu próprio regulamento, encontravam nos xadrezes da polícia a maior fonte de alistamento de pessoal, acabavam de dar suficientes provas de sua qualidade e da inconveniência de sua manutenção nas fileiras.[14] 

O recrutamento refletia-se na composição racial das guarnições dos navios que eram, de acordo com o mesmo oficial já citado, formadas de 50% de negros, 30% de mulatos, 10% de brancos ou quase brancos.[15] 

Pode-se imaginar o que seria a vida nos quartéis e navios. Em 1914, o mesmo Leitão de Carvalho revelou que, em um ano, dos 220 homens de um batalhão, dezessete tinham sido expulsos e, para os 203 restantes, houvera 390 castigos, com média de 14,5 dias de prisão para cada um.[16]  Em 1909, o Supremo Tribunal Militar julgou 443 crimes de praças do Exército, sendo que 321 de deserção e 24 de homicídio. Para a Marinha, o Quadro 4 mostra a permanência do problema da deserção ao longo de oitenta anos. Os dados se referem ao Corpo de Imperiais Marinheiros, posteriormente Corpo de Marinheiros Nacionais. A fonte de recrutamento indicada como “outra” se compõe, quase exclusivamente, de recrutamento forçado.

  Quadro 4
Fontes de recrutamento e deserções na Marinha, 1850-1929
(números absolutos)
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  Fonte: Relatórios do Ministério da Marinha para os respectivos anos.


  Brigas, roubos e bebedeiras eram frequentes nos quartéis, e não admira que a população olhasse com terror a perspectiva do recrutamento.[17] Nos navios, “as partes diárias são um rosário de pequenas indisciplinas, de intrigas, de perseguições, de violações e imoralidades que se passam entre a guarnição”.[18] A contrapartida para tudo isso era o castigo físico. Abolido pela lei de 1874, foi praticado no Exército e na Marinha até muito mais tarde. As surras de espada sem corte, depois de varas de marmelo no Exército e de chibata na Marinha, previstas na legislação do Conde de Lippe, de 1763, eram frequentes nas duas corporações e foram a principal causa da revolta dos marinheiros em 1910.


  A Guarda Nacional representava outra realidade. Eram obrigadas a servir todas as pessoas com renda anual superior a 100 mil-réis, entre as idades de 21 e sessenta anos. Havia dispensa apenas para os militares, clérigos e oficiais de justiça. O alistamento, pela reforma de 1850, foi entregue a oficiais da própria Guarda e aos juízes municipais, pessoas de nomeação do governo central, evitando-se assim excessiva influência de autoridades eletivas.[19] O Quadro 5 dá uma ideia da distribuição da renda em um batalhão da Guarda Nacional do município de Paranaguá, Paraná, em 1877.


  Quadro 5
Renda e ocupação dos membros do 3º batalhão da Guarda Nacional ativa de Paranaguá, 1877
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  Fonte: Documentos do Ministério da Justiça IJ6, maço 446, Arquivo Nacional.


  O piso da renda para o serviço na Guarda excluía dela praticamente todos os cidadãos que eram normalmente recrutados para o Exército e a Marinha. A Guarda incorporava os grupos de renda mais alta do país, ao passo que o Exército não se ligava a esses grupos nem mesmo pela oficialidade, como em parte o fazia a Marinha. Criou-se assim um verdadeiro divórcio entre o Exército e a elite civil. Marginalizada, a oficialidade do Exército desenvolveu uma acentuada agressividade contra essa elite, representada sobretudo pelos políticos. O desdém dos civis e o correspondente ressentimento dos oficiais emergiram claramente no episódio das cartas falsas de 1921. Ao chamar o marechal Hermes de “sargentão sem compostura”, o maquiavélico autor das cartas atingiu profundamente o ego militar, provocando reação violenta dos oficiais.



  A lei do sorteio militar


  A má qualidade dos recursos humanos captados pelo recrutamento marginalizava o Exército e impedia que ele se modernizasse. O sorteio universal era a única solução possível para o problema. A luta por sua introdução continuou na República, facilitada então pelo maior poder político adquirido pelo Exército. Mas a oposição também continuou na imprensa, no Congresso e, uma novidade, nas organizações operárias de inspiração anarquista.


  Em 1896, criou-se a Confederação Brasileira do Tiro como um primeiro passo para aproximar do serviço militar os jovens de classe média e alta. A iniciativa não teve muito êxito, até que foi reativada por Hermes da Fonseca em 1906. Como ministro da Guerra de Afonso Pena, Hermes da Fonseca deu um grande impulso à transformação do Exército. Em 1908, conseguiu fazer aprovar nova lei do sorteio. Tornou também obrigatória a instrução militar em colégios secundários. No ano seguinte, já havia cinquenta Sociedades de Tiro organizadas, com um total de 13 511 membros.[20]


  Mas a lei de 1908 não teve muito melhor sorte do que a de 1874. Como esta, não “pegou”. Nem mesmo o fato de o próprio Hermes ocupar a presidência no quadriênio seguinte garantiu sua aplicação. Foram necessárias uma longa campanha e a Guerra Mundial para que se conseguisse colocá-la em prática. A campanha foi liderada por um grupo de jovens oficiais que tinham estagiado no Exército alemão entre 1906 e 1912, conhecidos como Jovens Turcos, referência irônica aos jovens reformadores militares de Mustafá Kemal. O grupo criou em 1913 a revista A Defesa Nacional para a divulgação de suas ideias. O problema do recrutamento foi discutido desde o primeiro número da revista. A relação entre o tipo de recrutamento e o desprestígio do Exército foi denunciada em editorial de 1917:


  No Império, o recrutamento forçado, que trazia para as fileiras do Exército os elementos da mais baixa camada social, foi sempre o maior fator de desprestígio da farda, que, em vez de representar o cultivo do amor pela pátria, era tida como um símbolo de castigo.[21]


  No governo de Wenceslau Braz (1914-8), o ministro da Guerra, José Caetano de Faria, simpático à campanha de renovação dos Jovens Turcos, nomeou um deles oficial de gabinete. A luta pelo sorteio intensificou-se, agora grandemente auxiliada pela eclosão da guerra. Em 1915, os turcos conseguiram o apoio de Olavo Bilac. Bilac era filho de militar e poeta de renome, plenamente aceito nos meios civis. Sua campanha dirigiu-se exatamente aos locais de concentração dos filhos das elites civis, às faculdades de direito e medicina, sobretudo do Centro e Sul do país. Ele pregou o fim do “divórcio monstruoso” que separava o Exército do povo. Pelo sorteio, argumentava,


  teremos o Exército que devemos possuir: não uma casta militar, nem uma profissão militar, nem uma milícia assoldadada, nem um regime militarista, oprimindo o país: mas um Exército nacional, democrático, livre, civil, de defesa e coesão, que seja o próprio povo e a própria essência da nacionalidade.


  Conclamava: “o Exército seja o povo e o povo seja o Exército, de modo que cada brasileiro se ufane do título de cidadão-soldado”.[22]


  A ofensiva dos turcos se tornou mais intensa, sucederam-se medidas para efetivar as mudanças. Em 1916, foi criada a Liga de Defesa Nacional, com o apoio de representantes das elites civis. No mesmo ano, fez-se o primeiro sorteio de acordo com a lei de 1908. Dois anos depois, exigiu-se carteira de reservista aos candidatos a cargos públicos, reorganizou-se a Confederação do Tiro de Guerra, agora sob controle do Exército, para absorver os alistados não incorporados. Ampliou-se também a instrução militar nas escolas secundárias e superiores. Em 1926, já eram 226 as escolas com instrução militar e havia 677 Sociedades de Tiro.


  A transformação gerada pelo sorteio pode ser avaliada pelos dados do Quadro 6.


  Quadro 6
Alistamento e recrutamento militar (Exército), 1916 e 1919


  
    [image: q6]
  


  Fonte: Relatório do Exército de 1919.


  O grande número de insubmissos mostra que, como era de esperar, a inovação continuou a encontrar resistências. O alistamento estava a cargo de juntas locais dirigidas pelos presidentes das Câmaras municipais, o que possibilitava o tradicional uso do recrutamento como arma política nas lutas partidárias. Esse fato levou A Defesa Nacional, em 1919, a reivindicar para o Exército todo o controle do processo de recrutamento. Mas o grande passo estava dado e a transformação era irreversível. Como consequência lógica, a Guarda Nacional foi extinta em 1918. Mesmo já se tendo transformado em um instrumento de exclusivo uso político, sua extinção significava o fim da dualidade do serviço militar, um destinado às classes baixas, outro às classes altas.[23] O Exército podia agora contar com abundante e qualificado material humano, modernizar e sistematizar o treinamento, preparar reservas, promover a educação cívica, como queriam Hermes, os turcos e Bilac. Podia, finalmente, reduzir a distância que o separava da elite civil. Só então, de posse do monopólio do serviço militar, é que ele começou a se tornar uma organização verdadeiramente nacional.
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